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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2001 a 31/12/2006
EMBARGOS DE DECLARACAO. REJEICAO.

EMBARGOS DE DECLARACAO OMISSAO, ERRO E CONTRADICAO
INOCORRENCIA.

Nao sendo constatada a ocorréncia de contradi¢do, erro ¢ omissao na decisao
embargada, devem ser rejeitados os embargos de declaragao.

Embargos Rejeitados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM o0s membros da 3* Camara / 2* Turma Ordinaria da Segunda

Secdo de Julgamento, Por unanimidade de votos em rejeitar os Embargos de Declaragao
opostos para manter o Acorddo embargado, que pugnou pelo provimento parcial do recurso

voluntario.

Liege Lacroix Thomasi - Presidente

Leonardo Henrique Pires Lopes — Relator

Presentes a sessdo de julgamento os Conselheiros LIEGE LACROIX

THOMASI (Presidente), ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI, ARLINDO DA COSTA E
SILVA, LEO MEIRELLES DO AMARAL, JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ,
LEONARDO HENRIQUE PIRES LOPES.

Relatorio
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REJEIÇÃO.
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OMISSÃO, ERRO E CONTRADIÇÃO INOCORRÊNCIA.
 Não sendo constatada a ocorrência de contradição, erro e omissão na decisão embargada, devem ser rejeitados os embargos de declaração.
 Embargos Rejeitados.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros da 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária da Segunda Seção de Julgamento, Por unanimidade de votos em rejeitar os Embargos de Declaração opostos para manter o Acórdão embargado, que pugnou pelo provimento parcial do recurso voluntário.
 
 Liege Lacroix Thomasi - Presidente
 Leonardo Henrique Pires Lopes � Relator
 
 Presentes à sessão de julgamento os Conselheiros LIEGE LACROIX THOMASI (Presidente), ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI, ARLINDO DA COSTA E SILVA, LEO MEIRELLES DO AMARAL, JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ, LEONARDO HENRIQUE PIRES LOPES.
  Trata-se de embargos opostos tempestivamente, pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), contra acórdão, que deu parcial provimento ao recurso voluntário interposto pela JOST BRASIL SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.

Afirma a embargante que A Turma deu parcial provimento ao recurso voluntário para manter somente parte do lançamento, que se refere aos valores creditados aos Gestores (Gerentes e Coordenadores) a título de Participação nos Lucros e Resultados. Todavia, em suas razões de decidir, o voto condutor deixa claro que não é possível a diferença de percentuais de participação distribuídos entre o mesmo nível hierárquico, e consoante o disposto no relatório fiscal às fls. 45, para o período de 01/2007 a 12/2008, o acordo firmou percentuais diferenciados entre supervisores e gerentes, ambos os cargos de gestão, no tocante à apuração da participação. 

Assim sendo, constata-se contradição entre a decisão e seus fundamentos, porquanto embora tenha adotado a tese de que não é possível a diferença de percentuais de participação distribuídos entre o mesmo nível hierárquico, o acórdão não manteve o lançamento na parte relativa ao período de 01/2007 a 12/2008, para o qual o acordo firmou percentuais diferenciados entre supervisores e gerentes, ambos os cargos de gestão, no tocante à apuração da participação.

É o Relatório.
 Trata-se de embargos de declaração contra acórdão, amparado na existência de contradição na decisão no que concerne a diferença de percentuais de participação nos lucros distribuídos.
O Regimento Interno deste Órgão Colegiado prevê, em seu art. 65 e seguintes, o manejo de embargos declaratórios contra seus julgados que restarem omissos, obscuros ou contraditórios em algum de seus termos, sendo estes os requisitos indeclináveis para o acatamento dos declaratórios.
Sobre o tema, assim discorreu o acórdão recorrido:
�Destarte, não há que se falar em impossibilidade de estabelecimento de percentuais diferentes de participação nos lucros e resultados em função dos cargos desempenhados, pois tal política serve não só como um estímulo ao crescimento pessoal do funcionário, mas também para o desenvolvimento coletivo da empresa. O que não é possível, na verdade, é a diferença nos percentuais de participação distribuídos entre o mesmo nível hierárquico, o que, de fato, fera o ideal de isonomia e desenvolvimento coletivo da empresa, mas que não ocorre no caso concreto em análise.�

Analisando as alegações da embargante e contrastando-a com o Acórdão guerreado, concluímos que não há razão na peça recursal, pois não se afigura contradição a tese de que não é possível a diferença de percentuais de participação distribuídos entre o mesmo nível hierárquico, e a mantença do lançamento no tocante à apuração da participação, na parte relativa ao período de 01/2007 a 12/2008, em que acordo firmou percentuais diferenciados entre supervisores e gerentes, haja vista que ambos os cargos não se encontram em mesmo nível hierárquico.
Desta feita, não sendo cargos de mesmo nível hierárquico, de acordo com o melhor entendimento, possível a diferença de percentuais de participação distribuídos entre estes.
Por essas razões, conclui-se que não há qualquer reparo a se feito no acórdão embargado, motivo pelo qual voto pela rejeição dos presentes embargos. 

Ante o exposto, voto pela REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos.

É o voto.
 
CONCLUSÃO

Pelo exposto, voto em REJEITAR os embargos propostos.
 
Sala das Sessões, em 04 de dezembro de 2014

LEONARDO HENRIQUE PIRES LOPES

Relator 
 



Trata-se de embargos opostos tempestivamente, pela Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), contra acérdao, que deu parcial provimento ao recurso voluntario
interposto pela JOST BRASIL SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.

Afirma a embargante que A Turma deu parcial provimento ao recurso voluntario
para manter somente parte do lancamento, que se refere aos valores creditados aos Gestores
(Gerentes e Coordenadores) a titulo de Participag¢do nos Lucros e Resultados. Todavia, em suas
razoes de decidir, o voto condutor deixa claro que nao € possivel a diferenca de percentuais de
participagdo distribuiaos entre o mesmo nivel hierarquico, € consoante o disposto no relatdrio
fiscal as fls. 45, para o periodo de 01/2007 a 12/2008, o acordo firmou percentuais
diferenciados entre supervisores e gerentes, ambos os cargos de gestdo, no tocante a apuragao
da participagdo

Assim sendo, constata-se contradicao entre a decisdo e seus fundamentos,
porquanto embora tenha adotado a tese de que ndo ¢é possivel a diferenca de percentuais de
participacdo distribuidos entre o mesmo nivel hierarquico, o acorddo ndo manteve o
langamento na parte relativa ao periodo de 01/2007 a 12/2008, para o qual o acordo firmou
percentuais diferenciados entre supervisores e gerentes, ambos os cargos de gestdo, no tocante
a apuracgdo da participagao.

E o Relatorio.

Voto

Trata-se de embargos de declaragdo contra acérddao, amparado na existéncia de
contradicdo na decisdo no que concerne a diferenca de percentuais de participa¢do nos lucros
distribuidos.

O Regimento Interno deste Orgio Colegiado prevé, em seu art. 65 e seguintes, 0
manejo de embargos declaratérios contra seus julgados que restarem omissos, obscuros ou
contraditorios em algum de seus termos, sendo estes os requisitos indeclindveis para o
acatamento dos declaratdrios.

Sobre o tema, assim discorreu o acordao recorrido:

“Destarte, ndo ha que se falar em impossibilidade de estabelecimento de
percentuais diferentes de participagdo nos lucros e resultados em func¢do dos cargos
desempenhados, pois tal politica serve nao so como um estimulo ao crescimento pessoal do
funcionario, mas também para o desenvolvimento coletivo da empresa. O que ndo é possivel,
na verdade, é a diferen¢a nos percentuais de participagdo distribuidos entre o mesmo nivel
hierarquico, o que, de fato, fera o ideal de isonomia e desenvolvimento coletivo da empresa,
mas que ndo ocorre no caso concreto em andalise.”

Analisando as alegacdes da embargante e contrastando-a com o Acoérdao
guerreado, concluimos que nao ha razao na pega recursal, pois ndo se afigura contradi¢do a tese
de que ndo ¢ possivel a diferenga de percentuais de participacdo distribuidos entre 0 mesmo
nivel hierarquico, e a mantenga do langamento no tocante a apuragdo da participacdo, na parte
relativa ao periodo de 01/2007 a 12/2008, em que acordo firmou percentuais diferenciados
entre supervisores e gerentes, haja vista que ambos os cargos nao se encontram em mesmo
nivel hierarquico.
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Desta feita, ndo sendo cargos de mesmo nivel hierarquico, de acordo com o
melhor entendimento, possivel a diferenca de percentuais de participacao distribuidos entre
estes.

Por essas razoes, conclui-se que ndao ha qualquer reparo a se feito no acérdao
embargado, motivo pelo qual voto pela rejeicao dos presentes embargos.

Ante o exposto, voto pela REJEICAO DOS EMBARGOS DE DECLARACAO
OpOStOoS.

E o voto.
CONCLUSAO
Pelo exposto, voto em REJEITAR os embargos propostos.
Sala das Sessoes, em 04 de dezembro de 2014

LEONARDO HENRIQUE PIRES LOPES

Relator



